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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 
Processo de Dispensa nº 010/2024 

Processo Administrativo nº 018/2024 
 

A Prefeitura Municipal de Morro Agudo, sob a responsabilidade do(a) Agente de Contratação Sarah Rocha de 
Faria, designado(a) por meio do Portaria nº. 9.793, publicado no Diário Oficial do Município de Morro Agudo, 
edição do dia 05/04/2024, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará DISPENSA 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, e fundamento no inciso II, do art. 75, da Lei 
Federal nº. 14.133/21 e Decreto nº. 6.453, de 2023, a realizar-se no local e horário a seguir: 

INFORMAÇÕES GERAIS 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE DETERGENTE LÍQUIDO E PAPEL HIGIÊNICO, PARA ATENDER A DEMANDA 
DAS UNIDADES ESCOLARES E COZINHA PILOTO DO MUNICÍPIO. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: de 06/04/2024, às 00:00h, até 11/04/2024, às 07:59h. 

DISPUTA DE LANCES: de 11/04/2024, das 08:10h, até 11/04/2024, às 14:10h. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 8.734,00 (oito mil, setecentos e trinta e quatro reais). 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Portal de Compras 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.morroagudo.sp.gov.br/comprasedital 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília – 

DF. 

As regras para participação desta Dispensa Eletrônica estão à disposição dos interessados no sítio 

eletrônico da Prefeitura Municipal de Morro Agudo, no: https://www.morroagudo.sp.gov.br/comprasedital e 

no Portal Nacional de Contratações Públicas www.gov.br/pncp. 

Em caso de dúvidas, os interessados deverão entrar em contato no seguinte e-mail: 

licitacaomorroagudo@gmail.com. 

1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente Dispensa de Licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição por 
Dispensa de Licitação em razão do valor, com fundamento no inciso II, do art. 75, da Lei nº. 14.133, de 2021, 
e Decreto nº. 6.453, de 2023, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital de 
Dispensa Eletrônica e seus anexos. 
1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 

ITEM CATMAT DESCRIÇAO 

UNIDADE DE FORNECIMENTO 

QUANTIDADE 
VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR 
MÉDIO 
TOTAL 

EMBALAGEM UNIDADE DE 
MEDIDA 

1 6136 

Detergente 
líquido 
desengorduran
te para 
lavagem de 
louças, 
acessórios e 
superfícies 
laváveis. 

Frasco 500 ml 2000 R$ 2,15 R$ 
4.308,00 

mailto:licitacaomorroagudo@gmail.com
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2 10383 Papel higiênico 
folha Simples, 
pacote com 4 
rolos de 30 m 
x 10 cm. 

Pacote Unidade 1000 R$ 4,43 R$ 
4.426,00 

 
1.2.1. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem do seu 
interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os 
itens que o compõe. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas tanto as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos, quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. Poderão participar desta Dispensa Eletrônica os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Portal Eletrônico, através do site: https://www.morroagudo.sp.gov.br/comprasedital. 
2.2. Os interessados em participar desta Dispensa Eletrônica deverão atender às condições seguintes: 
2.2.1. Credenciar-se previamente no Portal Eletrônico antes da data prevista para o recebimento das 
propostas, para obtenção do login de usuário e senha pessoal intrasferível. 
2.2.2. O login de usuário e a senha poderão ser utilizados em qualquer Dispensa Eletrônica da Prefeitura 
Municipal de Morro Agudo, salvo quando cancelados por solicitação do credenciado ou por iniciativa deste 
Município, devidamente justificada. 
2.2.3. Remeter, exclusivamente via sistema, a proposta com o preço até a data e hora marcadas para o 
recebimento da proposta; 
2.2.4. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 
verdadeiras suas propostas, seus lances e os documentos de habilitação, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da Prefeitura 
Municipal de Morro Agudo por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
2.2.5. O credenciamento do participante e do seu representante legal junto ao sistema eletrônico, implica em 
responsabilidade legal pelos seus atos praticados e presunção de capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes à Dispensa Eletrônica. 
2.2.6. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão e responsabilizar-se pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo agente de contratação 
de sua desconexão;   
2.2.7. Comunicar imediatamente o provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 
sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio do acesso. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal Eletrônico e 
mantê-los atualizados junto ao Prefeitura Municipal de Morro Agudo, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a exclusão do participante do certame. 
2.5. A presente Dispensa de Licitação destina-se à participação EXCLUSIVA de Pessoas Jurídicas 
enquadradas como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 48 da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006). 
2.6. A obtenção do benefício para ME/EPP fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 
que, no ano-calendário da realização da Dispensa de Licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
2.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº. 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
2.8. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.8.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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2.8.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 
2.8.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
2.8.3.1. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.8.3.2. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente da entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.8.3.3. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
2.8.3.4. empresas reunidas em consórcio; 
2.8.3.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista. 
2.8.3.6. agente público da entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 
2.8.3.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.8.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em 
regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados, e atendam ao art. 16, da Lei 
nº. 14.133/21. 
2.8.5. Serão estendidos às cooperativas os benefícios previstos para microempresas e empresas de pequeno 
porte, quando elas atenderem ao disposto no art. 34, da Lei nº. 11.488, de 15 de junho de 2007. 
2.8.6. Aplica-se o disposto no item2.8.3.6. também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 
2.8.7. A vedação de que trata o item 2.8.3.6. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

3. CADASTRO DO FORNECEDOR NO SISTEMA 

3.1. O interessado em participar do procedimento deverá se cadastrar no Portal de Compras no endereço 
informado no aviso publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no Diário Oficial do 
Município de Morro Agudo, https://www.morroagudo.sp.gov.br/comprasedital. 
3.2. O cadastramento dar-se-á mediante atribuição de login e de senha, pessoal e intransferível, para acesso 
ao sistema.  
3.3. Constatada pelo interessado a situação de quebra de sigilo ou quaisquer outras situações que justifiquem 
a necessidade de alteração ou cancelamento da senha de acesso, o fato deve ser comunicado imediatamente 
ao provedor do sistema, para as providências necessárias.  
3.4. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do fornecedor, o qual deverá responsabilizar-
se por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao Município a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros não autorizados.  
3.5. O cadastramento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da pessoa física ou 
jurídica e na presunção de sua capacidade técnica e jurídica, para realização dos atos.  
3.6. O participante deverá acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública virtual, sendo de 
sua responsabilidade o ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento da proposta 
inicial, na forma deste item. 
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4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso da contratação direta, encaminhará, exclusivamente 
por meio do Portal de Compras, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando 
for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o fornecedor. 
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
4.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. A apresentação das propostas implica na obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-
la, substituí-la ou modificá-la até o prazo para recebimento das propostas. 
4.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, declarar em campo próprio do 
sistema as seguintes informações:  
4.8.1. O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº. 123, de 2006, e Lei Municipal nº. 2126, de 2015, quando couber. 

5. FASE DE LANCES 

5.1. A partir das 08h da data estabelecida no aviso deste Edital de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será 
aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto no aviso. 
5.2. Iniciada a etapa competitiva, a partir das 08h10min, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 
5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances intermediários, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 
sistema. 
5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor da sua proposta. 
5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6.1. Encerrado o procedimento de envio de lances, o agente de contratação verificará a conformidade da 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço. 
6.1.1. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Prefeitura Municipal de Morro 
Agudo, o agente de contratação deverá negociar condições mais vantajosas. 
6.1.2. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pelo Município. 
6.1.3. A negociação deverá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
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6.1.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa eletrônica. 
6.2. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 
6.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
6.4. Será desclassificada a proposta que:  
6.4.1. Contiver vícios insanáveis; 
6.4.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
6.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação; 
6.4.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Prefeitura Municipal de Morro Agudo; 
6.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 
6.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.   
6.6. Erros no preenchimento da planilha ou da proposta não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha ou proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 
6.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas. 
6.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
6.7. Para fins de análises da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 
6.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
6.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
6.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Edital de Dispensa Eletrônica.  

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos de habilitação poderão ser encaminhados juntamente com a proposta via sistema 
eletrônico ou após a fase de lances, mediante solicitação do Agente de Contratação. 
7.1.1.  O Agente de Contratação poderá consultar os sites oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões, para verificar as condições de habilitação dos proponentes. 
7.2. No caso de contratações com fulcro no inciso II do Artigo 75 da Lei nº 14.133, de 2021, somente será 
exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade com a Fazenda Federal, FGTS e débitos 
trabalhistas; e das pessoas físicas a comprovação da regularidade com a Fazenda Federal.  
7.2.1. Nos casos de inexigibilidade e demais hipóteses de dispensa de licitação será solicitado, no mínimo, a 
regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista. 
7.2.2. Caso a Secretaria Municipal requisitante, no âmbito da Administração direta, entenda necessário a 
solicitação de qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, deverá ser informado no Termo de 
Referência Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso. 
7.2.3. Declaração de enquadramento de ME/EPP, conforme modelo do Anexo III. 
7.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação nesta dispensa ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
7.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
7.3.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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7.3.3. Cadastro de fornecedores impedidos de licitar e contratar, instituído pelo TCE/SP. 
7.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
7.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
7.6. Caso atendidas as condições de participação, será assegurado aos demais participantes o direito de 
acesso aos documentos. 
7.7. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, o agente de contratação deverá 
solicitar ao primeiro colocado, no prazo definido, o envio desses por meio do sistema. 
7.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
7.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital de Dispensa Eletrônica. 
7.11. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o agente de contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
7.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8. CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitida a autorização de 
fornecimento. 
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar ou aceitar a autorização de fornecimento, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
8.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita pela Prefeitura Municipal de Morro Agudo. 
8.3. Na assinatura do contrato ou para retirada do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 
durante a vigência do contrato. 

9. DO FATURAMENTO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1. O faturamento deverá ser efetuado através de nota fiscal eletrônica da empresa que participou da dispensa 
eletrônica, constando o mesmo CNPJ dos documentos apresentados para habilitação e deverá conter: 
9.1.1. A modalidade e o número do Edital; 
9.1.2. O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA; 
9.2. A fatura que apresentar incorreção será devolvida e seu vencimento ocorrerá até 28 (vinte e oito) dias 
após a data da sua reapresentação. 
9.3. O pagamento será efetuado após a entrega, aceitação e emissão da nota fiscal, no prazo de 28 (vinte e 
oito), por crédito em conta corrente, em nome da CONTRATADA.  
9.4. O respectivo pagamento somente será efetuado após o efetivo cumprimento das obrigações assumidas 
decorrentes da contratação, em especial ao art. 92, inc. XVI, da Lei Federal nº 14.133/21. 
9.5. Ocorrendo atraso no pagamento, por culpa da Prefeitura Municipal de Morro Agudo, o valor devido será 
atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia – IBGE, ou outro que vier a substituí-lo. 
9.6. Calcular-se-á a atualização “pro rata temporis”, pela variação acumulada do INPC anual dos 12 (doze) 
meses anteriores à data do vencimento, até a data do respectivo pagamento. 
9.7. Havendo retenção de pagamento por culpa da CONTRATADA, será de sua responsabilidade os eventuais 
ônus dela decorrentes. 
9.8. Poderá o Prefeitura Municipal de Morro Agudo sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de 
inadimplemento da CONTRATADA, relativamente à execução da ata/contrato, recaindo sobre a mesma as 
penalidades previstas na Lei 14.133/21. 
9.9. É vedada a emissão de duplicata e a cessão de qualquer crédito decorrente do contrato e de todo e 
qualquer título de crédito, emitido em razão do mesmo, que conterá necessariamente, a cláusula “Não a 
Ordem”, tirando-lhe o caráter de circulabilidade, eximindo-se o Prefeitura Municipal de Morro Agudo, de todo e 
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qualquer pagamento ou obrigação a terceiros, por títulos colocados em cobrança, desconto, caução ou outra 
modalidade de circulação ou garantia, inclusive quanto aos direitos emergentes do contrato e, em hipótese 
alguma, o Prefeitura Municipal de Morro Agudo aceitará tais títulos, os quais serão devolvidos, imediatamente, 
à pessoa jurídica ou física que os houver apresentado. 

10. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o participante ou contratado que, com dolo ou culpa:  
10.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Prefeitura, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4. Deixar de entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante 
o processo e/ou execução do contrato; 
10.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
10.1.5.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
10.1.5.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
10.1.5.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   
10.1.5.4. Deixar de apresentar amostra; ou 
10.1.5.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pelo Município; 
10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
10.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
10.1.10.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
10.1.10.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
10.1.10.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa; 
10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
10.2. Considera-se inexecução parcial, desde que o objeto ainda seja útil ao contratante: 
10.2.1. o descumprimento de obrigação acessória; 
10.2.2. a entrega em atraso do objeto contratado ou o retardamento da execução; 
10.2.3. o descumprimento de cronograma; ou 
10.2.4. a entrega parcial do objeto contratado em relação à quantidade ou às especificações e condições pré-
determinadas. 
10.3. Considera-se inexecução total: 
10.3.1. o descumprimento da obrigação principal; 
10.3.2. o cumprimento em atraso ou parcial da obrigação principal que a torne inconveniente ou desnecessária 
para a Prefeitura; 
10.3.3. a recusa injustificada do adjudicatário em assinar contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido em edital. 

11. SANÇÕES APLICÁVEIS 

11.1. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
participantes, adjudicatários e/ou contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal: 
11.1.1. Advertência;  
11.1.2. Multas compensatória e moratória; 
11.1.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de 
Morro Agudo; e 
11.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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11.2. A aplicação de multa de mora não impedirá que o Município a converta em compensatória e promova a 
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no item 11.1. 
11.3. As sanções previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2. e 11.1.3. poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa moratória. 
11.4. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave: 
11.4.1. descumprimento de pequena relevância; 
11.4.2. inexecução parcial de obrigação contratual. 
11.4.3. Para os fins deste item, considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres 
instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem como não causem 
prejuízos à Administração. 
11.4.4. A reincidência no descumprimento contratual, quanto ao mesmo fato que justificou a advertência, 
ensejará a aplicação de penalidade mais grave. 
11.4.5. A sanção de multa moratória será aplicada em 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor do contrato: 
11.4.5.1. ante ao descumprimento de obrigação acessória definida nesse instrumento contratual, até o limite 
de 07 (sete) dias corridos, contados do dia subsequente ao vencimento do prazo previsto neste contrato para 
o cumprimento da obrigação, termo em que poderá ser considerado descumprimento total da obrigação; 
11.4.5.2. ante ao descumprimento de obrigação trabalhista ou previdenciária, até o limite de 05 (cinco) dias, 
contados do dia subsequente ao vencimento do prazo previsto neste contrato para a apresentação da 
documentação comprobatória, termo em que poderá ser considerado descumprimento total da obrigação. 
11.5. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, observando-se os seguintes 
parâmetros: 
11.5.1. 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não mantiver a proposta, salvo 
em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
11.5.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de inexecução parcial 
do contrato; 
11.5.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
11.5.3.1. apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou durante a 
execução do contrato; 
11.5.3.2. prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
11.5.3.3. comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
11.5.3.4. prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
11.5.3.5. prática de ato lesivo previsto no 5º, da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.5.3.6. entrega do objeto fora das especificações contratadas; 
11.5.3.7. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.5.3.8. dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
11.5.4. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 
11.5.4.1. retido dos pagamentos devidos pelo Município, inclusive pagamentos decorrentes de outros contratos 
firmados com o contratado; 
11.5.4.2. descontado do valor da garantia prestada, se houver; 
11.5.4.3. pago por meio de guia de recolhimento; ou 
11.5.4.4. cobrado judicialmente. 
11.5.5. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do 
Município de Morro Agudo, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes 
infrações: 
11.5.5.1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Municipio, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: até dois anos. 
11.5.5.2. dar causa à inexecução total do contrato: até três anos. 
11.5.5.3. deixar de entregar a documentação exigida para a contratação: até 6 (seis) meses. 
11.5.5.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: até 6 
(seis) meses. 
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11.5.5.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: até um ano. 
11.5.5.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da Dispensa de Licitação sem motivo 
justificado: até um ano. 
11.5.6. Constituem comportamentos que serão enquadrados no item 11.5.5.3, sem prejuízo de outros que 
venham a ser verificados no decorrer da Dispensa de Licitação: 
11.5.6.1. deixar de entregar documentação exigida neste termo de referência; 
11.5.6.2. entregar documentação em manifesta desconformidade com as exigências deste termo de referência; 
11.5.6.3. fazer entrega parcial de documentação exigida neste termo de referência; 
11.5.6.4. deixar de entregar documentação complementar exigida pela Prefeitura Municipal de Morro Agudo, 
necessária para a comprovação de veracidade e/ou autenticidade de documentação exigida neste termo de 
referência. 
11.5.7. Considera-se a conduta do item 11.5.5.6 como sendo o atraso que importe em consequências graves 
para o cumprimento das obrigações contratuais. 
11.6. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos 
responsáveis pelas seguintes infrações: 
11.6.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou durante a execução do 
contrato: até quatro anos. 
11.6.2. fraudar o procedimento de contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: até seis 
anos. 
11.6.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: até cinco anos. 
11.6.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação: até seis anos. 
11.6.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: até seis anos. 
11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei nº. 14.133, de 2021, e na Instrução 
Normativa nº. 18, de 2023. 
11.8. Quando da aplicação de advertência, o contratado deve ser notificado formalmente que a reiteração de 
conduta punida ensejará a aplicação de penalidade mais severa. 
11.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.10. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
11.12. Na aplicação da sanção de advertência e multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.13. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores ocupantes de cargo 
de provimento efetivo, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o participante ou o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. Finda a instrução, o acusado poderá apresentar alegações finais 
em 15 (quinze) dias úteis, contados de sua intimação. 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados ao Município. 
11.15. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.15.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.15.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.15.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.15.4. os danos que dela provierem para o contratante; 
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11.15.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.16. São circunstâncias agravantes: 
11.16.1. a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 
11.16.2. o conluio entre participantes ou contratados para a prática da infração; 
11.16.3. a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade; e 
11.16.4. a reincidência. 
11.17. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de condenado 
definitivamente por idêntica infração anterior. 
11.18. Não prevalece a condenação anterior, para fins de reincidência: 
11.18.1. se entre a data da publicação da decisão definitiva dessa e a do cometimento da nova infração tiver 
decorrido prazo superior a 5 (cinco) anos; 
11.18.2. se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior. 
11.19. São circunstâncias atenuantes: 
11.19.1. a primariedade; 
11.19.2. a conduta do contratado para evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 
11.19.3. a reparação do dano antes do julgamento; e 
11.19.4. confessar a autoria da infração. 
11.19.5. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por infração 
administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 
11.20. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº. 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
11.21. A personalidade jurídica do participante poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Edital ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o participante, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
11.22. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.23. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.24. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Morro Agudo, Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP e Diário Oficial do Município.  
12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 
o agente de contratação, após autorização da autoridade competente, poderá: 
12.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
12.2.2. Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua situação 
no que se refere à habilitação; ou 
12.2.3. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas as 
condições de habilitação exigidas. 
12.3. As providências dos subitens 12.2.1 e 12.2.3 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 



 
 

ESTADO DE SÃO PAULO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRO AGUDO 

Setor de Licitações e Despesas 

 

 

12.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 
conste deste Edital de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Prefeitura Municipal de Morro Agudo na respectiva notificação. 
12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Prefeitura Municipal de Morro Agudo 
ou de sua desconexão. 
12.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
12.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 
ao procedimento. 
12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
12.9. As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
12.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo de contratação. 
12.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
12.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
12.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO  I - Termo de Referência. 
ANEXO  II – Modelo de Proposta. 
ANEXO III – Declaração ME/EPP 

Morro Agudo, 05 de abril de 2024. 
 
 
 
 
 

VINICIUS CRUZ DE CASTRO 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo nº 018/2024 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

1.1. Aquisição de detergente líquido e papel higiênico para atender a demanda das Unidades 
Escolares e Cozinha Piloto do município, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM CATMAT DESCRIÇAO 

UNIDADE DE FORNECIMENTO 

QUANTIDADE 
VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR 
MÉDIO 
TOTAL 

EMBALAGEM UNIDADE DE 
MEDIDA 

1 6136 

Detergente 
líquido 
desengorduran
te para 
lavagem de 
louças, 
acessórios e 
superfícies 
laváveis. 

Frasco 500 ml 2000 R$ 2,15 R$ 
4.308,00 

2 10383 Papel higiênico 
folha Simples, 
pacote com 4 
rolos de 30 m 
x 10 cm. 

Pacote Unidade 1000 R$ 4,43 R$ 
4.426,00 

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 
de 27 de setembro de 2021. 
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da emissão do empenho, 
dispensado a formulação do instrumento de contrato na forma do inciso I do artigo 95 da Lei n.º 14.133, de 
2021. 
  
1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 8.734,00 (oito mil, setecentos e trinta e quadro 
reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, 

ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

2.1. A Dispensa de Licitação se faz necessária para o atendimento da demanda pelo período de 03 meses, 
visto que deu-se início ao Processo Licitatório para Pregão Eletrônico/Dispensa deste objeto no final do ano 
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de 2023, em fase de cotação de preços, ainda nos moldes da Lei 8.666/93, porém no início de 2024 decidiu-
se que esse processo deveria ser adequado à Nova Lei de Licitações 14.133/21, e essa vacância temporal 
acabou por prejudicar o atual estoque desses produtos, se tornando imprescindível a realização desta 
aquisição para que se mantenha a continuidade plena do serviço público até que se conclua o Processo 
Licitatório. 
A aquisição dos detergentes líquidos visa suprir a necessidade de manutenção e limpeza das unidades 
escolares e Cozinha Piloto do munícipio; 
A aquisição do papel higiênico é direcionada aos alunos da rede municipal de ensino. 
2.2. O objeto da contratação está previsto na Lei Orçamentária do exercício de 2024, conforme consta da 
nota de bloqueio orçamentário em anexo.  

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E DA 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “C”, E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 

14.133, DE 2021) 

3.1. ITEM 1: DETERGENTE 
3.1.2. Embalagem: 
3.1.2.1. Tipo: Frasco 
3.1.2.2. Unidade de medida: 500 ml. 
3.1.2.3. Material: plástico  
3.1.2.4. Rótulo: deverá conter a composição do produto. 

3.2. ITEM 2: PAPEL HIGIÊNICO 

3.2.2. Embalagem: 

3.2.2.1. Tipo: pacote 4 Rolos. 
3.2.2.2. Unidade de medida: Unidade 
3.2.2.3. Material: Folha simples 
3.2.2.4. Rótulo: Deverá conter a especificação do produto. 

3.5.  Cláusulas de Sustentabilidade 

3.5.1. Os critérios de sustentabilidade devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto quais sejam: 
produção, distribuição, uso e destinação final. 

3.5.1.1. Produção: 

a. As embalagens dos produtos devem ser recicláveis e/ou conter percentual de material reciclado em sua 
composição em observância aos normativos que tratam do tema. 

3.5.1.2. Distribuição: 

a. Devem ser observados os normativos que dispõem sobre as boas práticas para distribuição e 
comercialização do detergente líquido e do papel higiênico. 

3.5.1.3. Uso: 

a. Além da eficácia na limpeza, os detergentes devem ser concentrados e de longa duração, reduzindo a 
necessidade de reposição frequente e o desperdício de recursos, além de serem eficazes na remoção de 
sujeiras e na desinfecção de superfícies, garantindo um ambiente livre de germes e bactérias.  

Com relação ao papel higiênico, o mesmo deve ser biodegradável.  

3.5.1.4. Destinação final: 
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a. Deve ser realizado o descarte seletivo das embalagens a fim de favorecer a correta destinação no pós-
consumo. A NBR 16182:2014 contém a simbologia de identificação dos materiais para o adequado descarte. 

Com relação ao papel higiênico, o descarte não deve ser feito no vaso sanitário, pois em tempos de crise 
hídrica, isso pode gerar desperdício, visto que exige uma quantidade maior de água para elimina-lo na rede de 
esgoto.  

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “D”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.1.1 Sustentabilidade: 

4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

a. A presente contratação está alinhada ao Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS), nos termos da 
Portaria Seges/ME n° 8.678, de 19 de julho de 2021; 

4.1.2. Da Indicação de marcas ou modelos (inciso I art. 41 da Lei nº 14.133, de 2021) 

4.1.2.1 Na presente contratação não será admitida a indicação de marcas ou modelos. 

4.1.3. Da exigência de amostra: 

4.1.3.1. Não será exigida apresentação de amostras do objeto. 

.4.1.4 Subcontratação 

4.1.4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.1.5. Garantia da contratação 

4.1.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
pelas razões abaixo justificadas: 

a. Por se tratar de compra de entrega imediata e dispensa de licitação em razão de valor, sendo dessa forma 
o instrumento de contrato substituído por outro instrumento hábil, conforme art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” E INCISO II, §1º DO ART. 40 
DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

5.1. O prazo de entrega dos itens é de 10 (dez) dias, contado da emissão de requisição formalizada pelo 
Contratante, em remessa única. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o Contratado deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua das Margaridas, 119, Jardim Marina, das 
8:00 h. às 16:00 h., de segunda-feira à sexta-feira. 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

 6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. Conforme indicação através da Portaria nº 9.788/2024, que dispõe sobre a nomeação do agente de 
contratação, do pregoeiro, da equipe de apoio, da comissão de contratação e dos gestores de contratos 
administrativos, serão responsáveis técnicos para a execução do objeto do presente certame, os seguintes 
servidores: 

GESTOR DE CONTRATO: Giovana Alves Jordão 

FISCAL TÉCNICO: Alessandro Tibúrcio Malaquias Correa, Chefe do Almoxarifado da Secretaria Municipal da 

Educação. 

FISCAL ADMINISTRATIVO: Alessandro Tibúrcio Malaquias Correa, Chefe do Almoxarifado da Secretaria 

Municipal da Educação. 

Fiscalização 

6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.2 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

6.2.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

6.2.2  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.2.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso.  

6.2.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.2.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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Fiscalização Administrativa 

6.3 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 

6.3.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  

Gestor do Contrato 

6.4 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração.  

6.5 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.6 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.7 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.8 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.9 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração.  

6.10 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

6.11 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 
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6.12 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 2 (dois), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

6.13 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.14 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 15 

(quinze) dias úteis. 

6.15 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

6.16 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

6.17 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.18 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

6.19 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

6.19.1 o prazo de validade; 

6.19.2 a data da emissão;  

6.19.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

6.19.4 o período respectivo de execução do contrato;  

6.19.5 o valor a pagar; e  

6.19.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.20  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

6.21  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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6.22 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.23 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.24 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

6.25 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

Prazo de pagamento 

6.26 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados a partir da data de 

entrega da documentação pela contratada. 

6.27 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 

Forma de pagamento 

6.28 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.29 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.30 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.30.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.31 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 

DISPENSA ELETRÔNICA (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “H”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma 

eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133, de 2021 que culminará com a 

seleção da proposta de menor preço por item. 

7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 

objetos, conforme segue: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Exigências de habilitação 

7.3 Previamente à celebração a contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta 

a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) Cadastro de fornecedores impedidos de licitar e contratar, instituído pelo TCE/SP. 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

7.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

7.5 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 

caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

7.6 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

7.7 No caso de contratações com fulcro no inciso II do Artigo 75 da Lei nº 14.133, de 2021, somente será 

exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade com a Fazenda Federal, FGTS e débitos 

trabalhistas; e das pessoas físicas a comprovação da regularidade com a Fazenda Federal. (Art. 74 do Decreto 

Municipal nº 6453, de 2023) 

7.7.1 Nos casos de inexigibilidade e demais hipóteses de dispensa de licitação será solicitado, no 

mínimo, a regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista. 

7.7.2 Caso necessário, em razão da complexidade do objeto será solicitada comprovação de 

qualificação econômico-financeira e/ou qualificação técnica. 

7.8 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos 

conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica  

7.9 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.10 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

7.11 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

7.12 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.13 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.14 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.15 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

7.16 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.17 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

7.18 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 

17 a 19 e 165). 

7.19 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.20 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

7.21 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

7.22 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.23 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

7.24 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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7.25 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.26 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.27 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.28 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1  Por ser objeto de fácil descrição e de uso comum no mercado, a pesquisa de mercado será realizada 

através de internet e por meio de pedido de orçamento para empresas que já forneceram para o município de 

forma idônea e dentro das condições acordadas; ademais o orçamento pode ser pedido para empresas 

regionais que trabalham com o órgão público e culminará com a seleção da proposta de menor preço por item. 

Os valores médios dos itens seguem a tabela discriminada acima. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Morro Agudo. 

9.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
02 ENSINO FUNDAMENTAL  
12.361.0032.2023.0000 Manutenção do Ensino Fundamental 
3.3.90.30.00 Material de Consumo (ficha 399) 

 

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
03 ENSINO INFANTIL  
12.365.0032.2087.0000 Fun.D.E.B. > Operacionalização do Fundo – Educ. Infantil: Creche 
3.3.90.30.00 Material de Consumo (ficha 515)  

 

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
03 ENSINO INFANTIL  
12.365.0032.2088.0000 Fun.D.E.B. > Operacionalização do Fundo – Educ. Infantil: Pré 
3.3.90.30.00 Material de Consumo (ficha 530)  
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9.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

9.4 Atendidos os requisitos previstos no artigo 6º, inciso XXIII, alíneas “a-j” da Lei Federal nº 14.133/21, 

encontrando-se os autos em conformidade para prosseguimento, submeta-se o referido projeto de contratação 

ao Chefe do Poder Executivo para devida autorização e após, siga ao setor competente para elaboração de 

minuta de edital e seus posteriores. 

 

Morro Agudo - SP, 06 de março de 2024 

 

_______________________________________________________ 
FELIPE DE ALMEIDA LEÃO 

Assessor Pedagógico da Secretaria Municipal da Educação 
MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

 

_______________________________________________________ 
CARLA CRISTINA MORAES 

Assessor Pedagógico da Secretaria Municipal da Educação 
MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

 

_______________________________________________________ 
ANA PAULA SABATINO CAMPOS 

Assessor Pedagógico da Secretaria Municipal da Educação 
MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
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ANEXO II 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE (se a empresa não possuir papel timbrado, descrever como abaixo) 

Razão Social:_______________________________________________________________________ 

CNPJ n°_____________________________________ Insc.Estadual nº_________________________ 

Telefone:_____________________________________ Fax:__________________________________ 

Endereço:____________________________________ Cidade: 

PROPOSTA DE PREÇOS 

, , de de 2024. 

(local e data) 

À PREFEITURA DE MORRO AGUDO 

PRAÇA MARTINICO PRADO, N.º1626  

A/C– PREGOEIRO (A) 

MORRO AGUDO–SP. 

Referência: Dispensa de Licitação nº 010_2024 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE DETERGENTE LÍQUIDO E PAPEL HIGIÊNICO, PARA ATENDER A DEMANDA 

DAS UNIDADES ESCOLARES E COZINHA PILOTO DO MUNICÍPIO.    

Prezados Senhores, 

Após analisarmos, minuciosamente, o edital e seus anexos, e tomamos conhecimentos de suas condições e 
obrigações, apresentamos a seguinte proposta: 

ITEM DESCRIÇAO 

UNIDADE DE 
FORNECIMENTO 

QUANTIDADE 
VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR 
MÉDIO 
TOTAL 

EMBALAGEM UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

1 

Detergente líquido 
desengordurante 
para lavagem de 
louças, acessórios 
e superfícies 
laváveis. 

Frasco 500 ml 2000 R$ 2,15 R$ 4.308,00 
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2 Papel higiênico 
folha Simples, 
pacote com 4 rolos 
de 30 m x 10 cm. 

Pacote Unidade 1000 R$ 4,43 R$ 4.426,00 

VALOR TOTAL      R$ 

(.....................................descrever valor total por extenso ................................................... ) 

Declaramos que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, seguros, 
BDI, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a consecução do objeto 
do presente certame. 

Declaramos ainda, que o produto atende a todas as exigências do Termo de Referência. 

Validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir do envio das propostas. 

Prazo de entrega será de ( ) dias, contados a partir do 
recebimento da requisição. 

Prazo e Condições de Pagamento será de ( ) dias. 

 

_________________________________________________ 

Nome 

CPF 

Cargo 
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ANEXO III 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE (se a empresa não possuir papel timbrado, descrever como abaixo) 

Razão Social: 

CNPJ n.º: Insc.Estadual n.º: 

Telefone: Fax: 

Endereço: Cidade: 

DECLARAÇÃO ME/EPP 

Eu, (nome completo), inscrito no CPF sob n.º ............., representante legal da empresa (razão social), com 

sede na (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ........, DECLARO sob as penas da Lei, que a mesma 

é considerada (microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 

e suas alterações, cujos termos conheço na íntegra, estando apta, portanto, a exercer os direitos previstos na 

referida Lei; e também que no exercício anterior ao da presente licitação, a empresa não obteve faturamento 

bruto superior aos limites previstos no art. 3°, da Lei Complementar n° 123/2006. 

Declaro, ainda, estar ciente de que, não apresentando a documentação para comprovação da regularidade 

fiscal, conforme determina a referida legislação, poderei sofrer as sanções previstas em lei e neste edital.  

Por ser a expressão da verdade, assino a presente. 

 

 

_________________________________________________ 

Nome 

CPF 

Cargo 

 


